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Vai um canoeiro, nos braços do rio 

Velho canoeiro, vai, já vai canoeiro 

Vai um canoeiro, no murmúrio do rio 

No silêncio da mata, vai, já vai canoeiro 

Já vai canoeiro, nas curvas que o remo dá, já vai canoeiro 

Já vai canoeiro, no remanso da travessia, já vai canoeiro 

Enfrenta o banzeiro nas ondas dos rios 

E das correntezas vai o desafio, já vai canoeiro 

(Fonte: Saga de Um Canoeiro, composição: Ronaldo Barbosa)  

 



 
 

 
 

RESUMO 

 

Os estudos antropológicos e etnográficos dos pescadores e da pesca tem assumido um papel 

mínimo na região do Alto Solimões, em comparação com a região do Rio Negro que possui 

um número considerável de etnografias a respeito de grupos de pescadores, pesca indígena e 

etnociências. A pesca é muito presente na região e possui muitos pescadores que vivem da 

atividade como fonte de renda familiar. Então buscou-se com esse trabalho intitulado 

ñPeríodo do Defeso: estratégias e vivências adotadas por pescadores(as) do município de 

Benjamin Constant ï AMò, o objetivo geral realizar uma análise das estratégias e vivências 

adotadas por pescadores diante do período do defeso no município de Benjamin Constant-

AM, a partir da identificação das atividades realizadas pelos pescadores como estratégia de 

manter a renda e economia familiar durante o período do defeso, analisando a política publica 

que é aplicada a essas pessoas que vivem da pesca por meio do Seguro Defeso e um 

mapeamento da realização da pesca e outras atividades que o pescador realiza durante o ano 

para a criação de um calendário ecológico. A pesquisa de campo com abordagem qualitativa, 

análise documental, a realização de entrevistas, observação participante e etnografia. Os 

resultados apontaram que os pescadores contatados recorrem a atividades para além da pesca 

dentro e fora do período do defeso, como extrativismo, agricultura, criação de animais e 

trabalhos urbanos. Trata-se de estudo antropológico sobre etnociência das relações 

homem/natureza, um diálogo com a relação econômica, os hábitos, a cultura ribeirinha e o 

entendimento de que o conhecimento dos pescadores vai além de saber pescar. Comprova a 

dificuldade do PSDPA e a invisibilidade dos pescadores nas demandas públicas. A pesquisa 

contribui muito para a antropologia, mas ainda se tem muito a ser estudado sobre os 

pescadores e a pesca, assim como suas relações sociais e ecológicas.  

 

Palavras-chave: Pescadores Artesanais. Atividades Alternativas. Calendário Ecológico. 

Amazônia. Proibição da pesca. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

RESUMEN 

 

Los estudios antropológicos y etnográficos de pescadores y pesquerías han asumido un papel 

mínimo en la región del Alto Solimões, en comparación con la región de Río Negro, que tiene 

un número considerable de etnografías sobre grupos de pescadores, pesca indígena y 

etnociencias. La pesca está muy presente en la región y cuenta con muchos pescadores que 

viven de la actividad como fuente de ingresos familiares. Por lo que buscamos con este 

trabajo titulado "Período del Defeso: estrategias y experiencias adoptadas por pescadores del 

municipio de Benjamín Constant - AM",  el objetivo general es realizar un análisis de las 

estrategias y experiencias adoptadas por los pescadores en el período cerrado en el municipio 

de Benjamín Constant-AM, a partir de la identificación de las actividades realizadas por los 

pescadores como una estrategia para mantener los ingresos y la economía familiar durante el 

período cerrado, analizando la política pública el cual se aplica a estas personas que viven de 

la pesca a través del Seguro Defeso y un mapeo de la realización de pesca y otras actividades 

que el pescador realiza durante el año para la creación de un calendario ecológico. 

Investigación de campo con enfoque cualitativo, análisis documental, realización de 

entrevistas, observación participante y etnografía. Los resultados indicaron que los pescadores 

contactados recurren a actividades más allá de la pesca dentro y fuera de la temporada de 

veda, como el extractivismo, la agricultura, la ganadería y el trabajo urbano. Es un estudio 

antropológico sobre la etnociencia de las relaciones humano/naturaleza, un diálogo con la 

relación económica, los hábitos, la cultura de ribera y la comprensión de que el conocimiento 

de los pescadores va más allá de saber pescar. Demuestra la dificultad del PSDPA y la 

invisibilidad de los pescadores en las demandas públicas. La investigación contribuye mucho 

a la antropología, pero todavía hay mucho que estudiar sobre los pescadores y la pesca, así 

como sus relaciones sociales y ecológicas. 

 

Palabras clave: Pescadores Artesanales. Actividades Alternativas. Calendario Ecológico. 

Amazonía. Veda de pesca. 
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INTRODUÇÃO  

 

Os grupos de pescadores, suas estratégias e vivências fazem parte da sociedade, o 

que faz dessas pessoas importantes contribuintes para uma estabilidade social, suas 

contribuições são econômicas, alimentares e simbólicas para a região. Mas quando se busca 

saber sobre essas pessoas, dados simples muitas vezes não são encontrados. Até mesmo o 

peixe capturado por eles tem maior visibilidade, pesquisas e estudos a respeito. Daí surge 

então a importância de contribuir com um estudo a respeito desse grupo, focalizando 

principalmente na paralização de suas atividades no período do defeso. 

  Viu-se como um problema a ser analisado as estratégias e vivências que os 

pescadores adotam durante esse período para manter a renda familiar, sendo que a principal 

fonte de renda vem da pesca. Ou seja, a quais atividades eles recorrem para se ter a 

alimentação, os produtos de limpeza e higiene, roupas, material escolar para os filhos e 

manutenção de seus materiais de pesca. Este trabalho busca responder a esses 

questionamentos, traçando também a análises da instituição da Política de Seguro 

Desemprego do Pescador Artesanal ï PSDPA, e a relação ecológica dos pescadores com o 

meio em qual vivem. 

Na primeira parte deste trabalho se tem a descrição e a inserção do pesquisador em 

campo onde são apresentadas a metodologia, o local da pesquisa, os pequenos tópicos 

introdutórios para um conhecimento prévio sobre o período do defeso, o seguro defeso, 

pescadores artesanais, o pescador e a pesca, as atividades alternativas e para fechar o a 

inserção no campo por parte do pesquisador com os pescadores. Sendo essas informações 

para o leitor se inteirar do que se trata este trabalho que é mais desenvolvido na segunda, 

terceira e quarta parte. 

A segunda parte é destinada a apresentação do problema em si, assim como as 

estratégias e as vivências que os pescadores assumem para a manutenção da renda enquanto 

perdura o período do defeso. Apresenta-se nesse tópico também um histórico da pesca, com 

base em leis, decretos, portarias, resoluções e instruções normativas, para traçar a trajetória 

que tanto a pesca como as organizações de pescadores passaram para se chegar as definições 

atuais. São apresentados o extrativismo, agricultura, criação de animais e trabalho urbano 

como uma forma de se manter durante o período do defeso, tanto para os pescadores que 

recebem o seguro defeso como para aqueles que não recebem.  
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A terceira parte deste trabalho vem tratar dos saberes das vivências e percepções do 

meio ambiente, com a apresentação do calendário ecológico criado com base na relação 

ecológica dos pescadores com o ambiente das terras firmes e várzeas, seguido da descrição a 

respeito dos peixes capturados por esses pescadores na região do Alto Solimões e Javari. 

Encontra-se também nessa parte do trabalho a descrição dos materiais de pesca utilizados 

pelos pescadores com o auxílio de um desenho paisagista. Considerou-se importante também 

colocar os peixes e os tipos de preparo e consumo que são preparados pelos pescadores e 

pescadoras, em restaurantes e domicílios. E para fechar tem-se um tópico propondo a 

piscicultura como uma alternativa econômica no trabalho e manejo da pesca, considerando a 

preservação e a sobrepesca. 

A quarta parte deste trabalho apresenta uma análise e apontamentos da teoria 

antropológica a respeito dos estudos já realizados sobre pesca, pescadores, seguro defeso, 

relação pescador e meio ambiente, assim como etnografias e trabalhos antropológicos que 

serviram de inspiração e referencial teórico para a produção deste trabalho. Fechando essa 

quarta parte tem-se a crônica da vida de um pescador, a partir da vivência com um pecador, 

ela traz um pouco de como é a vida de quem tira sua renda da pesca. A crônica apresenta esse 

pescador como protagonista de sua história, saindo, pescando, voltando, se preparando para ir 

à pesca novamente, demonstrando que o pescador possui um estilo de vida próprio e voltado 

para a atividade que pratica como profissão.  

Depois das quatro partes do trabalho, tem-se a as considerações finais a respeito de 

todo o trabalho desenvolvido desde o projeto a finalização da pesquisa. A verificação no caso 

se o que se pretendia foi alcançado e as implicações que o estudo teve tanto para o 

pesquisador quanto para produção do trabalho enquanto científico. 

Sem demoras espera-se que a forma e linguagem utilizadas sejam acessíveis aos 

leitores, para que compreendam a importância que os pescadores representam dentro da 

sociedade assim como a sua organização, suas lutas, reivindicações e sugiro aqui visibilização 

tanto por parte da população que consome o pescado, pelos artistas do município, pelo poder 

público, pelo governo e pelos brasileiros de modo geral para esse grupo de trabalhadores. 
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1 EMBARCANDO NA PESQUISA 

 

A proposta de pesquisar as estratégias e vivências adotadas por pescadores durante o 

período do defeso, veio de experiências e proximidade com a realidade dos pescadores. 

Tinha-se como proposta inicial realizar a pesquisa no município de Amaturá-AM, 

considerando-se relevante a ampliação dos lócus de pesquisas realizadas através de vínculo 

com o Instituto de Natureza e Cultura-INC/UFAM, estendendo para outras regiões do Alto 

Solimões. Infelizmente essa proposta não pode ser alcançada com êxito, tornou-se mais 

plausível a realização da pesquisa no município de Benjamin Constant-AM, onde se localiza o 

instituto, situada na região de tríplice fronteira entre Brasil, Peru e Colômbia.  

A pesquisa nasceu de um projeto ainda na disciplina INN074-Seminário de Pesquisa 

em Antropologia, sob orientação da Profª. Nilvânia Amorim. No estágio ela pode-se ser 

melhor desenvolvida e contando também com o acompanhamento do Prof. Dr. Benedito 

Maciel. Durante o estágio recebi um ultimato ao ser perguntado se a pesquisa seria realizada 

em Benjamin Constant ou em Amaturá, pois, já estavam se passando as primeiras semanas do 

estágio e estava-se perdendo tempo, logo teria que se tomar uma decisão sobre o lócus da 

pesquisa. Pela proximidade com o instituto e para não perder aulas de outras disciplinas 

optou-se por realizar a pesquisa aonde fosse mais favorável. Como objetivo principal em 

ñAnalisar estrat®gias e viv°ncias de pescadores diante do período do defeso no município de 

Benjamin Constant-AMò. 

A revisão no projeto de pesquisa foi necessária para que fosse possível prosseguir 

com a problemática e os métodos, poucas modificações foram necessárias. A mudança dentro 

da proposta foi apenas a troca do local de pesquisa. Para a ser introduzido ao campo, pode-se 

contar com o conhecimento do município por parte dos orientadores, onde teve-se um 

acompanhamento e visita aos locais em que os pescadores frequentavam, onde possivelmente 

poderia ser realizado um contato com esse grupo. 

Na realização da pesquisa empenhei-me nas idas ao campo, nas conversas com os 

interlocutores. Essas ações foram um start, abriram as portas do campo e a cada contato e até 

mesmo as conversas informais demonstraram-se dados. Porém, via meu campo se apresentar 

de uma forma diferente da que imaginei, mesmo com toda a preparação e conhecimento 

adquirido ao longo de quatro anos no curso. As leituras previas e todo um referencial teórico 

foram capazes apenas de me fazer prever parcialmente a realidade do campo, que se 

apresentou em alguns momentos com facilidade e em outros como dificuldade.  
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O fato de ter vivenciado parte da infância e adolescência com pescadores, geralmente 

familiares e conhecidos, facilitou o diálogo e o contato em alguns momentos. A dificuldade se 

apresentou no fato de não ser residente no município e não conhecer os pescadores ou os 

locais que frequentavam havia um certo receio de não ser recebido, principalmente pelo tema 

da pesquisa ser um assunto delicado entre os pescadores e que gera certas interrogações. Mas 

essa dificuldade apresentou-se também como um ponto positivo a medida em que permitiu 

observar de fora as várias situações que não enxergaria se fosse uma pessoa de dentro. 

Posicionar-me fora do grupo não foi tão difícil, principalmente pelo fato de já me 

sentir totalmente de fora, essa ação fez com que percebesse, algumas situações entre os 

pescadores que não ocorrem com muita frequência. Foram observados alguns fatos 

principalmente na reunião da Associação de Pescadores de Benjamin Constant-ASPBC do dia 

10, de dezembro de 2022, onde foi possível a participação e reflexão acerca da socialidade 

desse grupo. Aquelas poucas horas onde se reuniram os vários pescadores de Benjamin 

Constant, contando suas histórias de pescador, exibindo seus lucros retirados da pesca, as 

mulheres conversando umas com as outras representando a classe feminina desse grupo. As 

brincadeiras e piadas feitas entre os pequenos grupos que se formavam ao redor da sede. Entre 

outras situações me fizeram ficar ainda mais fascinado e atento em observar a socialidade 

entre pescadores. 

Dentre as diversas possibilidades de recortes sociais a serem estudados me ative a 

realidade dos pescadores. Atores sociais que com a captura do peixe, produzem grande parte 

da alimentação da população do município. Porém, são proibidos de realizar a pesca com fim 

comercial, principalmente de espécies proibidas por um tempo, chamado de Período do 

Defeso. 

Logo sua fonte de renda é interrompida e fica comprometida durante esses meses de 

proibição da pesca, essa renda que serve para manutenção e alimentação da família. Em 

alguns casos é suprida pelo governo através dos programas e auxílios pago a famílias de baixa 

renda como é o caso do Seguro Defeso, pago a uma parcela da população brasileira que 

afirma a profissão de pescador ou pescadora, comprova e possui o Registro Geral de Pesca-

RGP.  

Acredito que o interesse por esse tema tenha surgido nas disciplinas cursadas de 

Antropologia dos Segmentos Tradicionais Não Indígenas, Antropologia da Amazônia, 

Etnologia Indígena da Amazônia e principalmente com um projeto proposto na disciplina de 

Tópicos Especiais em Antropologia II. No projeto realizado nessa disciplina, teve-se a 
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oportunidade de realizar uma pesquisa com um tema próximo, referente ao município de 

Amaturá o que possibilitou e abriu caminho para o tema deste trabalho. 

A pesquisa visou contribuir para a população de pescadores do município de 

Benjamin Constant muitas vezes despercebidos ou invisibilizados pela grande presença de 

marreteiros nas feiras de peixe municipais. Buscou-se dar visibilidade a essas pessoas e 

entender melhor o problema, para assim se ter instrumentos para reivindicar políticas 

públicas. E como forma de conscientizar a população de sua importância, percebendo que 

mesmo que a cidade seja na beira de um rio, nem metade dessa população pesca e a parte que 

é pescadora juntamente com o pescado, movimentam o mercado e a economia do município. 

Foi possível perceber na pesquisa que a pesca é pouco visibilizada na questão cultural e 

simbólica do município, percebendo também a necessidade de dar valor a atividade e seus 

realizadores. 

A relevância deste trabalho está em entender os problemas e relações de um grupo de 

trabalhadores tão importante como os pescadores são, para a economia, alimentação e 

presença simbólica. Para a academia se traduz como soma de uma pesquisa antropológica 

voltada para pescadores e para a população benjaminense, onde o investimento feito através 

de impostos apresenta resultados, a partir da saída de estudantes para realização de pesquisas 

e futuramente profissionais formados nas ciências humanas. Podendo atuar na realização de 

outras pesquisas como esta que buscam representar as pessoas e sua realidade social, como os 

pescadores representados aqui.  

Esse trabalho nos ajudou a entender, que estes pescadores se voltam para atividades 

diversas quando estão em situação de necessidade, praticando muitas vezes ações 

condenáveis. Alguns tentam trabalhos no meio urbano, as vezes conseguindo atuar em 

construções civis ou algum meio que possa lhe render algum dinheiro para ajudar nas contas e 

na renda familiar. Alguns já exercem atividades no meio rural, como a criação de animais, 

mas em sua maioria praticam atividades voltadas para a agricultura familiar. 

O conhecimento que esses pescadores compartilham ao qual nos referimos de 

conhecimento tradicional pode ser aplicado e utilizado para produção do conhecimento 

científico. Do ponto de vista da ciência e conhecimentos específicos voltados a fauna 

ictiológica, se o peixe não completar seu ciclo de reprodução, o abastecimento e volume 

populacional da espécie diminui drasticamente e em casos mais graves pode chegar à 

extinção. Especialistas já despertam preocupação de algumas espécies já estarem entrando 

nessa linha vermelha. E para o conhecimento compartilhado por grande parte dos pescadores, 
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isso não pode chegar a ocorrer, pois, ño que Deus deixou nunca vai acabarò. O importante é 

perceber que o conhecimento observa perspectivas diferentes, visões diferentes, os diversos 

saberes populares. E que podem compartilhar entre si conhecimentos científicos e 

tradicionais. 

A importância de analisar como esse grupo vivência o período do defeso as 

estratégias que eles utilizam para manter a renda familiar, nos trazem um entendimento da 

realidade dos pescadores, assim nos fazem perceber que esses pescadores desenvolvem sua 

própria forma de viver de acordo com as possibilidades entre o meio terrestre e aquático em 

que vivem.  

Pode-se perceber também que há uma migração nos municípios do Alto Solimões, 

onde pescadores que residiam em comunidades ribeirinhas estão vindo para os municípios, 

devido a problemas financeiros, educação para os filhos, conflitos e até mesmo em busca de 

novas realidades. 

Então nessa perspectiva iniciei com as hipóteses de que os pescadores utilizam de 

algumas estratégias para manutenção de sua renda e alimentação familiar no período do 

defeso, dentre as estratégias utilizadas no período do defeso estão aquelas que se distanciam 

da atividade pesqueira lucrativa, como a pesca de algumas espécies menos comercializadas, 

pois, nem todas entram no defeso, porém com pouco valor comercial. A agricultura e até 

mesmo o comercialização de produtos extrativistas como uma forma de manter a renda 

mensal e a alimentação da família.  

Alguns pescadores chegam a recorrer a prática da pesca de espécies proibidas de 

forma clandestina atuando junto com atravessadores de forma criminosa. Como última 

hipótese, algumas dessas pessoas que se afirmam ser pescadores não atuam na pesca e só 

estão interessados em receber o seguro defeso podendo não ser considerados pescadores. 

O problema que buscamos resolver e encontrar respostas através da pesquisa 

apresentou-se, na forma da seguinte pergunta, quais seriam as estratégias e vivências adotadas 

pelos pescadores e pescadoras durante o período do defeso para a manutenção da renda 

econômica e alimentação familiar? 

 

1.1 SOBRE A METODOLOGIA  

 

A metodologia foi fundamentada e organizada em três etapas, a primeira voltada para 

de pesquisa de campo, foram contatados os pescadores que seriam os interlocutores da 
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pesquisa, onde teve-se como proposta a observação de seu cotidiano e prática da atividade. 

Possibilitando a coleta de dados com a realização de etnografia e observações participantes.  

Foram utilizados como instrumentos de coleta de dados roteiros de entrevistas, com a 

intenção de captar a variedade de entendimentos e informações sobre o tema a partir dos 

pescadores e refletir sobre os fatores socioeconômicos, visando as atividades para além da 

pesca que contribuem para a economia e alimentação dessa população durante os meses do 

defeso.  

Como segunda etapa da pesquisa foi proposta a realização de uma análise 

documental (CELLARD, 2014), voltada para as legislações e leis criadas que envolvam os 

pescadores, fazendo um levantamento com caráter histórico de conquista da classe pescadora, 

chegando até as atuais criações de legislações que incluam os pescadores. Foram feitas 

aproximações com a Associação de pescadores de Benjamin Constant ï ASPBC e 

aproximação com a Colônia de Pescadores Z-3, presente no município para coleta de dados e 

informações relevantes para a pesquisa, para compreender a efetivação e aplicação dessas leis 

dentro da realidade dos pescadores.  

Como terceira e última etapa, foi possível realizar dentro das entrevistas e 

questionários aplicados um calendário ecológico das atividades que eles realizam durante o 

ano para além da pesca como profissão, onde os próprios pescadores descreveram com base 

em sua relação com a natureza. Foi solicitado ao desenhista Arlington da Costa Mauricio que 

desenhasse o calendário ecológico e a paisagem contendo os instrumentos de pesca, 

respectivamente constantes nas páginas 61 e 75.   

Outra parte da coleta de dados se cumpriu com a identificação das características dos 

peixes e espécie de acordo com o conhecimento que os pescadores possuem sobre os peixes, 

possibilitando a criação da tabela apresentada na página 68, deste trabalho.  

A perspectiva de análise dos dados fundamentou-se no método de pesquisa 

qualitativa entendido como aquela que nos termos de Minayo (2016, p. 20) ñ[...] responde 

questões muito particulares. Ela se ocupa, dentro das Ciências Sociais, com o universo dos 

significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudesò. E que se 

distância do universo quantitativo onde os dados representados em números. Busca se aqui 

analisar os significados e entendimentos, que se refletem na vida dos interlocutores e que para 

nós pesquisadores sociais servem como dados que podem ser interpretados e representados 

em argumentações e descrições.  
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A etnografia segundo Chizzoti (2014, p. 65) ñFoi apropriada como uma antropologia 

descritiva dos modos de vida da humanidade, e introduzida como um modo de descrição 

social e cient²fica de uma pessoa ou da configura«o cultural de uma popula«oò. E a 

observação participante, como técnica buscando interagir nas atividades realizadas pelos 

pescadores, segundo Gil (2018, p. 103) ñA observa«o participante ou observa«o ativa, 

consiste na participação real do conhecimento na vida da comunidade, do grupo ou de uma 

situa«o determinada.ò A possibilidade de utilizar juntos esse método e técnica propuseram o 

desenvolvimento desse trabalho de forma promissora e possibilitaram sua conclusão. 

As entrevistas foram realizadas a partir de escolhas aleatórias com pessoas 

integrantes do grupo pesquisado, seja com homens ou com mulheres, a intenção de certa 

forma era conhecer o ponto de vista de pessoas que vivem da atividade pesqueira, tomando-se 

o cuidado de incluir representantes de diferentes faixas etárias, sexo e etnia, para que se 

pudesse garantir, na medida do possível uma representatividade ampla. Segundo Gil (2018, p. 

109) ñA entrevista ®, portanto, uma forma de intera«o social. Mais especificamente é uma 

forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes busca coletar dados e a outra se 

apresenta como fonte de informa«oò. Que foram de grande valia para a pesquisa e construção 

deste trabalho, assim como a ampliação de conhecimento acerca do tema. 

 

1.2 SOBRE O LÓCUS DA PESQUISA: DESCRIÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

BENJAMIN CONSTANT -AM  

 

O município de Benjamin Constant, Amazonas, fica situado a fronteira entre Brasil e 

Peru, separados pelo rio Javari. A região também é conhecida como tríplice fronteira, entre 

Brasil, Peru e Colômbia. Tem como municípios limítrofes Atalaia do Norte, São Paulo de 

Olivença, Jutaí, Eirunepé, Ipixuna e Tabatinga. Pertencente a mesorregião sudoeste 

amazonense, e a microrregião do alto Solimões. A distância de 1,119.16 km da capital 

Manaus. Conta com instituições públicas, que são destinadas gestão municipal, saúde, 

segurança pública, educação e instituições organizadas de pescadores. 

A principal forma de acesso a cidade se dá por meio fluvial, através de barcos, 

lanchas e canoas, por meio terrestre tem-se a BR ï 307 que liga Benjamin Constant a Atalaia 

do Norte, mas também é possível acesso por meio aéreo com aviões anfíbios, hidroaviões e 

helicópteros. Dentre os meios de transporte no município há uma predominância de 
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motocicletas e poucos automóveis como carros, vans, ônibus, caminhões, tratores e máquinas 

pesadas que circulam nas avenidas e ruas.  

Parte da alimentação é composta por produtos naturais e regionais advindos da 

agricultura, pesca, extrativismo e cultura de algumas plantas e palmeiras como o açaí. Têm-se 

o consumo de produtos industrializados como frango, carne e outros congelados, alimentos 

não perecíveis como o arroz, macarrão, feijão, açúcar, óleo de cozinha e sal, que são trazidos 

em grandes embarcações, que tem sua navegação dificultada no período da seca quando o 

leito do rio fica raso impossibilitando a atracação no porto da cidade. Esse problema faz com 

que os comerciantes aumentem o preço desses produtos. 

A cidade tem uma forte atuação na educação e conta com várias escolas sendo uma 

de tempo integral e um polo da Universidade Federal do Amazonas ï UFAM, o Instituto de 

Natureza e Cultura ï INC. Onde se tem produzido pesquisas, desenvolvido projetos e 

graduado estudantes. 

O município também conta com comunidades que estão situadas nas regiões 

próximas ao município, algumas distantes e outras bem próximas, que residem nas margens 

dos rios, calhas, igarapés e vale do Javari, a maioria com a característica ribeirinha. Em 

estimativa do IBGE, segundo dados de 2021, o quantitativo de pessoas do município é de 

44.873 pessoas, houve um crescimento significativo na população que em 2010, totalizava 

33.411, pessoas.  

Algumas das ações criminosas que ocorrem na região se situam com base na pesca 

ilegal em áreas indígenas, a extração da madeira e o escoamento de droga, que vem dos países 

vizinhos, onde a região é utilizada como rota para o tráfico. Por ser uma região de fronteira 

esses crimes ocorrem com frequência e desencadeiam outros crimes que vão do furto ao 

homicídio. 

O município conta com o número aproximado de 3.114, pescadores cadastrados na 

colônia e na associação, segundo dados coletados nas organizações presentes no município, 

no ano de 2022. Existia uma outra associação conhecida como Águia Dourada, porém, já 

existem poucas informações sobre ela. Segundo a pesquisa existem vários pescadores que 

exercem a atividade que já estão aposentados ou que não são cadastrados em nenhuma das 

entidades representativas, que formam um número considerável, porém não estimado. 

 

1.3 A INSERÇÃO NO CAMPO 
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Antes que se houvesse contato direto com os pescadores, foi realizado um 

levantamento dos órgãos no município que tivessem relações com pescadores. Foram feitas 

visitas e diálogos com a Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca-SEMAP, Instituto de 

Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas-IDAM, Feira 

Municipal de Benjamin Constant e Mercado Municipal Getúlio Alencar, Associação de 

Pescadores(as) de Benjamin Constant-ASPBC e Colônia de Pescadores Z-3 de Benjamin 

Constant.  

Realizou-se observações e conversas nesses locais, assim como na feira e lugares 

onde os pescadores se reuniam. Onde cumpriu-se as questões de apresentação e descrição da 

pesquisa, para que não houvesse restrições ou algum tipo de desinformação por parte dos 

interlocutores ou órgão público. 

Ao todo foram feitas 12 visitas, a Associação de Pescadores de Benjamin Constant ï 

ASPBC, onde sempre se encontrava um número considerável de pescadores e era possível 

aplicar questionários e realizar entrevistas. Em algumas das tentativas de contato não era 

possível encontrar essas pessoas em suas casas, pois, estavam realizando outras atividades que 

ajudavam na manutenção da renda e alimentação da família.  

           Imagem 01: Pescaria de caniço                      Imagem 02: Captura do pacu 

 
Fonte: SIMÃO, Andresson, 2023.                                    Fonte: SIMÃO, Andresson, 2023. 

 

Com a aproximação dos pescadores no campo foi possível realizar a atividade da 

pesca, contando com o ensinamento e auxílio por parte do pescador. A realização da atividade 

foi feita no igarapé Crajarí, onde saímos da cidade de motor rabeta e entramos no igarapé, por 
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um percurso de mais ou menos uma hora. Em seguida viemos baixando lapeando nossos 

caniços para pegar pacus e sardinhas. 

Pode-se identificar que a maioria dos pescadores não vive somente da pesca, mas 

também da agricultura e saem ao nascer do dia para realizar suas atividades cotidianas. Vale 

lembrar que parte da pesquisa de campo foi realizada no período do defeso justamente para 

observar essas estratégias e vivencias alternativas as quais os pescadores recorrem. 

Durante o contato e coleta de dados, o ponto ou até mesmo o recorte que mais se 

destacou e chamou atenção durante o campo foi uma reunião de pescadores e diretoria da 

ASPBC. A reunião foi realizada no dia 10 de dezembro de 2022, onde os pescadores 

reuniram-se para discutir assuntos referentes ao seguro defeso de 2022/2023 e o seguro defeso 

de 2015, que foi um período defeso em que não houve o pagamento do benefício desde aí se 

seguiu uma luta pelo recebimento desse benefício não efetuado.  

Aquele dia saí de casa as 6h00min fui fazer minha observação matinal no mercado 

municipal de peixe, depois fui para a reunião que teve início às 9hrs, a reunião teve pontos 

importantes, mais o período que fiquei das 6h30min às 9hrs e depois da reunião foram os 

mais significativos e importantes da pesquisa, onde observou-se a socialidade e a 

comunicação entre esse grupo.  

Como eu havia ido antes de tomar café, alguns pescadores me convidaram, 

(tomavam o café preto com a pupunha) e logo entre os olhares de estranhamento a minha 

presença e as dúvidas referentes a mim: 

Pescadores: O que eu estava fazendo ali? De onde eu era? Sobre o que era a 

reunião?  

Pesquisador: logo me apresentava e fala de onde eu tinha vindo. E que eu estava ali 

fazendo pesquisa. 

Pescadores: Ficavam em dúvida e surpresos por eu estar pesquisando sobre eles. 

Alguns se aproximavam e conversavam. Perguntavam como era a pesca no 

município de onde vinha?  

Pesquisador: eu respondia e conforme eu lhes contava ficavam surpresos quando eu 

comentava que muito do que se tem aqui não se tem lá, e vice-versa, (...). Ficam 

felizes em saber que eu era filho de pescador e que eu estava ali perto de concluir 

meu curso em antropologia, alguns demonstravam a preocupação que tinham em 

seus filhos estudarem e conseguirem entrar na universidade, ñ(...) pra eles n«o 

sofrere como nos sofre.ò (CADERNO DE CAMPO, 2022). 

 

Os pescadores ficavam curiosos e depois que me apresentava com a pesquisa que 

realizava, acham interessante e queriam participar. Os representantes da associação acharam 

muito bom, pois não se tinha quase nenhum contato com a universidade. O presidente da 

associação afirmou: 
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Olha só a última vez que a o pessoal da universidade teve aqui, faz muito tempo eu 

não lembro nem o ano. Mas eu lembro o nome do professor que esteve aqui fazendo 

pesquisa era Ruan não sei de que, mas que bom que vocês estão vindo até nos eu 

tive na universidade acho que faz dois meses.  (TRANSCRIÇÃO DA FALA DO 

PRESIDENTE DA ASPBC, 2022). 

 

Ali percebeu-se a necessidade do contato da universidade com a população do 

município. A inclusão desses grupos pode gerar relações muito produtivas, o contato com a 

sociedade e a troca de conhecimentos é indispensável. A realização de pesquisas pode dar 

visibilidade a essas pessoas e um certo reconhecimento, a percepção que se teve no contato 

com os pescadores e o levantamento nos órgãos é que eles são muito despercebidos e quase 

invisibilizados. 

 

1.4 ABORDAGEM  PRELIMINAR DOS ASSUNTOS TRATADOS 

1.4.1 Período do defeso 

O período do defeso é um período de restrição a captura das espécies de peixe citadas 

a seguir, iniciando no Amazonas em 15 de novembro e se estende até 15 de março do ano 

posterior, onde geralmente, quem recebe o seguro defeso fica proibido de realizar a atividade. 

A lei se aplica também aos que não recebem o seguro defeso, pois, fica proibida a captura e 

comercialização. 

Imagem 03: Cartaz do Período Defeso 

 
Fonte: Site IPAAM, 2023. 
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Do ano passado para esse ano, segundo o Instituto de Proteção Ambiental do 

Amazonas- IPAAM, estavam em cartaz a proibição da pesca das espécies, Pirarucu 

(Arapaima gigas), Tambaqui (Colossoma macropomum), Aruanã (Osteoglossum 

bicirrhosum), Caparari (Pseudoplatystoma tigrinum), Mapará (Hypophthalmus spp.), 

Matrinxã (Brycon spp.), Pacu (Mylossoma spp.), Pirapitinga (Piaractus brachypomus), 

Sardinha (Triportheus spp.) e Surubim (Pseudoplatystoma punctifer). A restrição se encerrou 

em 15 de março deste ano, e iniciará novamente em 15 de novembro. 

Durante esses meses ocorre a reprodução dessas espécies de peixes, sendo que as 

espécies que entram em cartaz de proibição geralmente não mudam, mas podem tanto mudar 

quanto continuar de acordo com os órgãos responsáveis. No Amazonas tem-se em cartaz 

todos os anos a proibição da pesca e comercialização do Pirarucu (Arapaima gigas), que 

permanece o ano todo no defeso, é extremamente proibida sua captura na natureza e sem 

manejo licenciado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis ï IBAMA . Outra espécie com proibição de captura específica é o Tambaqui 

(Colossoma macropomum), que entra no defeso mais cedo a partir do dia 01 de outubro 

permanecendo até 31 de março. 

Dentre as poucas espécies em cartaz que têm sua captura proibida entre esses meses 

e que podem ser retiradas, assim como outras podem ser inseridas, com exceção ao pirarucu e 

o tambaqui que não se tem previsão de saída dos cartazes de defeso. Há as espécies que não 

entram no defeso e que também sofrem com o mesmo problema de pesca predatória e 

irresponsável muitas vezes, por ficarem de fora do defeso ficam desprotegidas durante o 

período da reprodução ocasionando a sua captura em grandes quantidades.  

Devido a proibição da atividade e atraso no pagamento do Seguro Defeso, muitos 

pescadores ficam com a renda comprometida e recorrem a outras atividades. Uma delas talvez 

a mais desesperada é a pesca ilegal nesse período. Onde se captura essas espécies que tem 

maior valor no mercado, as vezes chegando a se ter um aumento de preço substancial nesse 

período atraindo a ambição de alguns pescadores. Sendo que as proibições da pesca foram 

regulamentadas em 1988, para evitar a pesca durante esse período, onde segundo Rapozo 

(2015), 

[...] a criação da Lei n° 7.679 de 1988 regulamentaria a proibição da pesca em 

determinados períodos de reprodução de espécies ameaçadas ou que tivessem seu 

ciclo reprodutivo comprometido. Instituía-se o período do defeso penalizando, entre 

outras atividades, a utilização de determinados apetrechos de pesca que causariam 
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grandes impactos na captura do pescado, assim como maior restrição a embarcações 

e pescadores sem autorização de órgãos competentes. (RAPOZO, 2015, p. 80) 

  

O pescador precisaria se regularizar-se e em alguns casos modificar seus materiais de 

pesca e formas de captura que se demonstrassem predatórias. A proibição tinha como 

intenção proteger o ciclo reprodutivo de algumas espécies que estavam sendo comprometidos. 

Mas infelizmente desde a regulamentação da pesca ainda se tem a prática ilegal da atividade. 

Os trabalhadores da pesca ficariam desempregados neste período era necessária a 

criação de estratégias para a manutenção da renda desses trabalhadores para que eles não 

tivessem que recorrer a atividade. Houve então o surgimento de uma política pública que 

vinha atender essa demanda, como os trabalhadores da pesca ficavam desempregados de 

forma involuntária, estes foram encaixados em uma categoria especial de seguro-desemprego, 

que ficou mais conhecido como seguro defeso.  

 

1.4.2 Seguro defeso  

 

O seguro defeso é o mesmo que seguro-desemprego do pescador, sendo uma 

estratégia do governo federal de dar apoio a pessoas que vivem e sobrevivem da atividade 

pesqueira, entre eles população urbana, indígenas e ribeirinhos. Para que estes não realizem a 

atividade dentro do período estabelecido, que é durante os meses em que ocorre a reprodução 

dos peixes, definido em cada estado. Os pescadores que recebem esse seguro estão inseridos 

na Política de Seguro Desemprego do Pescador Artesanal ï PSDPA, segundo a pesquisa de 

mestrado realizada também na região amazônica por Oliveira Filha no ano de 2017,  

O Seguro Desemprego do pescador é parte integrante do Programa de Seguro 

Desemprego regulamentado pela Lei nÜ 7.998/90, tamb®m conhecido como ñseguro 

defesoò. A Pol²tica de Seguro Desemprego do Pescador Artesanal (PSDPA) ® uma 

assistência financeira temporária concedida aos pescadores profissionais artesanais 

que, durante o período de defeso, são obrigados a paralisar a sua atividade para 

preservação da espécie. (OLIVEIRA FILHA, 2017, p. 73)  
 

No total o pescador é beneficiado com a soma de quatro parcelas que são divididas e 

pagas dentro de quatro messes, o valor de um salário mínimo, sujeito a reajuste. Para que 

estes não tenham que recorrer a atividade, porém, na prática isso não acontece, na maioria das 

vezes o dinheiro atrasa e muitos não são beneficiados por incorreção na documentação. E isso 

vem ocasionar a pesca ilegal que é quando esses pescadores por necessidade ou não, acabam 

exercendo a atividade e não respeitando o período, pescando os peixes e vendendo de forma 

clandestina a atravessadores que escondem o peixe até o defeso acabar. 
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Rapozo (2015), relata um elemento importante que foi criado com a Lei nº 

10.779/2003, segundo ele, 

Outro elemento importante consolidado ao longo daquilo que poderíamos considerar 

resultado das ações das políticas públicas em debate com a sociedade civil, através 

das organizações sociais e movimentos de trabalhadores da pesca, está na 

regulamentação da Lei n° 10.779 de 25 de novembro de 2003, que estipularia a 

concessão de seguro-desemprego aos pescadores profissionais e artesanais no 

período em que suas atividades estivesses paralisadas parcialmente, em detrimento 

ao período do defeso, quando ocorre a reprodução de algumas espécies de ciclo 

reprodutivo ameaçados. (RAPOZO, 2015, p. 83) 

 

 

Pode-se dizer que boa parte da população que vive da pesca não recebe o benefício 

principalmente por falta de documentação, por não ter interesse em se vincular ou por não 

exercerem a atividade como profissão. Mas aqueles que conseguem receber são vistos como 

pessoas que saíram do esquecimento. Como afirma OLIVEIRA FILHA (2017, p. 74) 

ñDestaca-se que a Lei nº 11.959/2009 retirou do esquecimento muitos pescadores, 

principalmente na Amazônia, onde muitos pescadores não tinham sequer Registros de 

Nascimento.ò Algo com o qual muitos pescadores ainda encontram complicações 

principalmente quando vão tentar realizar a aposentaria é a falta de documentos.  

A importância de falar sobre temas como este nos remete a pensar principalmente 

que as espécies de peixes têm seu número reduzido cada vez mais, pois, quando se faz a 

captura do peixe nesse período ele não se reproduz e sua população não aumenta de forma 

significativa, o que mais tarde pode acabar ocasionando a extinção dessas espécies e um 

desequilíbrio tanto da vida aquática como terrestre, ocasionalmente.  

 

1.4.3 Pescadores profissionais artesanais  

 

Os pescadores representam uma parcela da população que com sua atividade 

contribui para o comercio e produção de parte da alimentação no município. Sendo que 

somente na Associação de Pescadores(as) de Benjamin Constant-ASPBC, existe o 

quantitativo de 1.114 associados. Dentre estes estão os pescadores ñantigosò que j§ recebem o 

seguro defeso e os ñnovatosò que j§ ñir«o comear a receber a partir de um n¼mero de 

protocoloò.  

E na Colônia de Pescadores Z-3 de Benjamin Constant, o número de 

aproximadamente 2.000 pescadores, dentre os quais estão recebendo o seguro defeso o 

quantitativo de 1.250. Os dados coletados têm como fonte as duas instituições, que 

contribuíram com as informações sobre o quantitativo de pescadores cadastrados.   
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O diálogo com grupos de pescadores artesanais, possibilitou uma visão de que esse 

grupo formado por indivíduos que produzem parte de seus próprios instrumentos de pesca, 

pois, com a industrialização desses produtos ficou mais fácil adquirir uma malhadeira e uma 

tarrafa que eram os instrumentos mais demorados de ser produzidos. Encontramos o sentido 

de ser pescador artesanal no conhecimento tradicional que é transmitido ou adquirido dos 

mais velhos para os mais novos. Segundo Diegues, 2004: 

Conhecimento tradicional na pesca é entendido como um conjunto de práticas 

cognitivas e culturais, habilidades práticas e saber-fazer transmitidas oralmente nas 

comunidades de pescadores artesanais com a função de assegurar a reprodução de 

seu modo de vida. (DIEGUES, 2004, p. 196)  
 

Podemos comparar a atividade da pesca com outros trabalhos artesanais como fez 

DIEGUES (1983, p. 198) ñPodemos dizer que, no caso da pesca, o dom²nio da arte exige um 

período de experiência mais longo que nas outras formas de artesanatoò. E verificar que assim 

como outras atividades exige uma certa experiencia em ser pescador. Segundo ele ñJ§ o 

pescador artesanal é obrigado a dominar o manejo de diferentes instrumentos de captura 

utilizados para diferentes esp®cies de pescado, num meio ambiente em cont²nua mudana.ò 

(DIEGUES, 1983, p. 198). Sabemos que esses pescadores desenvolvem sua própria forma de 

viver de acordo com as possibilidades e o meio em que vivem.  

Por meio da pesquisa pode-se perceber que há uma migração entre os municípios do 

alto Solimões e rio Javari, onde pescadores que residiam em um município migram para 

outro, como foi o caso de um pescador identificado na pesquisa que veio do município de 

Atalaia do Norte para Benjamin Constant. Outra forma de migração interna ocorre quando 

estes que residem em comunidades ribeirinhas estão vindo para os municípios, devido a 

problemas financeiros, educação dos filhos, conflitos e até mesmo em busca de novas 

realidades.  

Com essas migrações existe um número bastante amplo de pescadores na zona 

urbana que trazem seus métodos de pesca e suas experiências de vida e realização da 

atividade. Não esquecendo seus conhecimentos com relação a pesca artesanal, ou seja, seus 

materiais de pesca produzidos por eles mesmos e a forma de realizar a atividade e a forma de 

se comunicar nas linguagens produzidas por eles. 

Tem-se surgido um debate a cera da pesca artesanal, onde os pescadores têm sido 

contestados na categoria, por utilizarem com frequência materiais de pesca industrializados. 

Eles poderiam assim estarem deixando de lado a pesca artesanal praticada por seus pais e 

avôs, realizada a partir da confecção e produção de seus próprios materiais de pesca como 
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malhadeiras, tarrafas e outros materiais de pesca. Contorna-se esse debate e se tem como 

outro ponto, a característica de pescadores artesanais não estar apenas na produção, mas 

também no conhecimento que é transmitido sobre a pesca.    

 

1.4.4 O pescador e a pesca 

 

Estes trabalhadores que produzem parte substancial da alimentação municipal. 

Algumas vezes passando dias ou até meses realizando a atividade para se retirar o sustento 

diário a renda mensal. Outros produtos vendidos por pescadores também fazem parte dessa 

economia, a agricultura contribuiu sendo um dos meios que recorrem para manutenção da 

renda. Podemos destacar o comercio de produtos industrializados e locais extraídos da 

natureza, onde se tem a madeira, a carne de caça, a farinha, o açaí, as poupas de frutas, as 

ervas medicinais e alimentícias. 

Ser pescador não é apenas se dizer que é, não é na intenção de se receber um 

benefício durante um certo período, que se forma um pescador. Muito menos com uma 

pescaria introdutória ou um curso de pesca que irá tornar uma pessoa possuidora dos 

conhecimentos tradicionais da pesca, que se levam anos para adquirir. Pois, como afirma 

Leit«o (2011, p. 278) ñEste ser pescador, saber s°-lo, conhecer a profissão, constituem os 

elementos utilizados pelos pescadores na construção de sua identidade, como profissionais 

aut¹nomos, enquanto pequenos produtoresò. E ainda segundo ele ñeste pescador mesmo ® por 

eles considerado o autêntico profissional da pesca, aquele que vive disso e tem na pesca sua 

¼nica possibilidade de renda, de liga«o com o mercadoò (LEITëO, 2011, p. 278). 

Ser pescador requer conhecimento e prática na pesca, que muitas vezes é como 

prop»em Ferreira (2011) uma pesca de subsist°ncia. Que ñ[...] representa a obten«o de 

alimento para o pescador e sua fam²lia, que tem no peixe a sua principal fonte de prote²naò 

(FERREIRA, 2011, p. 293). Mais como se aprende a ser pescar?  

Por participar de todas as atividades da vida ribeirinha, os meninos e meninas vão 

incorporando o conhecimento e a experiência de seus pais, acompanhando-os na 

roça, na mata, tirando madeira, coletando plantas para remédio, convivendo com os 

peixes, e assim vão perpetuando o saber[...]. (FERREIRA, 2011, p. 294) 

 

Os conhecimentos tradicionais são transmitidos na prática, acompanhados e 

desenvolvidos os processos vão sendo absolvidos e incorporados de geração em geração, 
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assim o conhecimento tradicional e da pesca mais propriamente dito não apenas é passado 

como também constantemente vivenciado e encarado como uma identidade. Levando em 

consideração também que  

Para o pequeno produtor da várzea a pesca é uma atividade essencial. Ela lhe 

fornece alimento, pois o peixe é sua principal fonte de proteína, e também lhe 

fornece renda, já que são muitos os moradores da várzea que tem na pesca sua 

principal atividade econômica, ou vendem o excedente de sua produção. 

(CÂMARA; MCGRATH, 2011, p. 361) 

 O pescador faz da pesca a sua principal renda e dela retira o sustento diário. Não 

podemos deixar de ressaltar as mulheres pescadoras que vem desenvolvendo movimentos que 

são muito importantes para o reconhecimento de seus direitos como afirma Alencar, 

O movimento de mulheres pescadoras coloca em questionamento a ideia de unidade 

da categoria, pois na prática o movimento iniciado pelos homens não discute 

questões relativas à mulher pescadora. Por esse motivo, o movimento dos 

pescadores se depara, hoje, com alguns problemas no que se refere ao processo de 

organização das mulheres. (ALENCAR, 2011, p. 459) 

 

Os movimentos de mulheres pescadoras vêm tendo resultados como também tem 

garantido diversos direitos para as trabalhadoras da pesca que assim como os homens também 

retiram das águas o sustento de suas famílias e dão continuidade na reprodução do 

conhecimento tradicional da pesca. 

 

1.4.5 As atividades alternativas  

 

Como nem todos os peixes entram em cartaz no defeso algumas espécies continuam 

sendo capturadas e a venda continua sendo feita, porém, por serem peixes menos 

comercializados, por terem um valor menor no mercado alguns pescadores recorrem a outras 

atividades socioeconômicas.  

Como afirma Oliveira Filha, citando Maneschi et al:  

O pescador artesanal, quando não está numa atividade de captura, costuma 

desenvolver uma atividade agrícola ou criação de animais de pequeno porte, o que 

complementa a subsistência e alimenta trocas entre famílias, entre vizinhos e, 

mesmo, entre diferentes comunidades, numa típica economia de escambo, muito 

comum na região amazônica (MANESCHI et al, 2006 apud OLIVEIRA FILHA, 

2017, p.93-94). 

 

Geralmente os pescadores têm sua renda baseada não somente na pesca, mas também 

em outras atividades, que tendem a se intensificar nesse período. As plantações e a criação de 
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animais são um breve resumo dessas atividades. Os pescadores também se relacionam entre 

grupos familiares que realizam trocas e ajuris para produção de roças e colheita. 

A agricultura faz parte da vida de muitos pescadores que podem recorrer a ela no 

per²odo do defeso. Segundo Ferreira (2011, p. 288) ñA agricultura de subsist°ncia ® outra 

atividade básica do ribeirinho. Plantam roças de fumo, batata e feijão na praia em épocas de 

vazante. Milho, arroz e mandioca, nas áreas mais altas, onde a água demora mais tempo a 

chegarò. Com produtos retirados de suas roas eles tendem a comercializar e manter a renda 

da atividade principal que é comprometida, com a proibição da pesca. 

A agricultura não é uma atividade exclusiva de pescadores ribeirinhos, ela também é 

exercida por pescadores do meio urbano. Podendo ser realizada tanto na terra firme como nas 

áreas de várzea sujeitas a alagação no período da cheia, mas para isso são precisos 

conhecimentos e uma relação de longa data com a natureza. Esses conhecimentos e a relação 

com o meio podem ser apresentados na forma de um calendário ecológico, que não se baseia 

no calendário anual, mas na percepção e conhecimento do homem sobre o meio em que 

vivencia e realiza suas atividades.  

O extrativismo vegetal é também uma alternativa a qual os pescadores recorrem. A 

retirada de frutos da natureza como o açaí (Euterpe oleracea), buriti (Mauritia flexuosa), 

tucumã (Astrocaryum vulgare), patauá (Oenocarpus bataua), abacaba (Oenocarpus bacaba), 

castanha-do-pará (Bertholletia excelsa) e outras. O destino dado a essa atividade pode ser 

tanto comercial quanto para alimentação familiar. Aqui também pode-se encaixar a retirada de 

madeira, com a finalidade para venda, manutenção da moradia, a produção de canoas e remos, 

utilizados na pesca. 

No período do defeso é comum recorrerem a trabalhos urbanos, como a construção 

civil chegando a atuar em empresas ou por diárias de trabalho. Outros trabalham como 

catraieiros, mototaxistas, padeiro, pintor, carregador, roçador, carpinteiro, limpeza de terrenos 

e quintas, são diversas as atividades a que essas pessoas recorrem para manterem suas rendas 

estáveis até o período de liberação da pesca. 

O extrativismo animal por meio da caça é praticado por alguns desses pescadores que 

também se dedicam a essa atividade como forma de conseguir alimentação familiar e renda. 

Alguns pescadores associam a pesca e a caça muitas vezes praticando as duas ao mesmo 

tempo, mas no defeso podem recorrer a ela de maneira mais dedicada. Como o comercio de 

carne de animais silvestres ocorre de forma ilegal no município é visto como opção de 

consumo alimentar e renda para os caçadores que na maioria das vezes também são 
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pescadores. Mas vale lembrar que a comercialização de carne de caça é crime em todo o país, 

exceto do javali, pela Lei Federal 5.197/67 e Lei 9.605/98 

Embora se tenham muitas omissões e um certo receio em se tocar no assunto, existe 

recorrência a atividades condenáveis, como a pesca e a caça ilegal. Geralmente os pescadores 

tendem a se ofender quando questionados sobre esse tipo de ação, é comum apontar alguém 

que pratique tal ato, mas sempre se resguardando como correto em sua prática respeitando o 

período do defeso e os animais silvestres. 
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2 PERÍODO DO DEFESO: PROIBIÇÃO DA PESCA 

 

A pesca e o período do defeso passaram por um longo período de debates que 

permeia desde a colonização até os dias atuais, faz-se necessário um breve histórico pautado 

em leis, decretos e portarias, para se introduzir nesse contexto e entender as definições mais 

atuais. Podemos iniciar com o período colonial no Brasil, mas vale ressaltar que as primeiras 

ações de um governo relacionadas a atividade da pesca são anteriores ao período colonial 

brasileiro, por exemplo ñquando a pesca da baleia, se constituiu como um monop·lio real, 

entregue a particularesò (CAMARGO, 2021). A caça as baleias demonstrou ser uma fonte 

econômica em potencial, realizadas por contratos com a coroa, tornou-se uma das riquezas a 

ser explorada também no Brasil colônia. 

Passando ao período pós-colonial, mais especificamente ao período do segundo 

reinado, em 1846, a partir do decreto nº 447, destinou-se a marinha a responsabilidade de 

matricular e fiscalizar os pescadores. Em 1856, são incorporadas por meio de um decreto 

legislativo, nº 876, as companhias de pesca. Já em 1881, o decreto nº 8.338, além de 

regulamentar o ato de 1856, também 

estabeleceu várias medidas destinadas a proteger os recursos aquáticos, proibindo a 

colocação de cercas e outros aparelhos para impedir a passagem dos peixes, o 

lançamento de drogas ou substâncias venenosas nas águas, a pesca fora de época e o 

emprego de processos que pudessem prejudicar o repovoamento dos rios. 

(CAMARGO, 2021)    

    

Via-se aquele período como um favorecimento as atividades da pesca e proteção dos 

recursos, mas essas ações não trouxeram resultados esperados para o Brasil, sendo necessário 

três décadas depois uma revitalização e incentivo a atividade pesqueira. Tinha-se ainda nesse 

período a utilização de dinamites e produtos químicos na realização da pesca, o que se 

constituía como um problema, logo seriam necessárias inspetorias para organizar e fiscalizar 

as ações que envolvessem a pesca. 

No período da república a pesca novamente se torna uma pauta a ser discutida, pois, 

o Brasil consumia uma grande quantidade de peixe importada, revelando que a pesca era 

pouco explorada economicamente. A situação mudou com a instalação do Ministério da 

Agricultura e Comercio, que passou a ter a gerência da pesca a partir de 1912, no mesmo ano 

é criada com o decreto nº 9.672, a Inspetoria da Pesca, sediada no Rio de Janeiro. Desse 
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modo, ño setor ganhava uma instituição própria que tinha a incumbência de fomentar e 

fiscalizar as atividades pesqueiras no Brasilò (GOULARTI FILHO, 2016, p. 11). 

Em 1914, com a criação da Inspetoria dos Portos e Costas e devido o início da 

Primeira Guerra Mundial a marinha precisou atuar junto aos portos para garantir a segurança, 

sendo assim também foi incumbida pela regularização e proteção das atividades pesqueiras, 

nesse ato se extingue o órgão de Inspetoria da Pesca. Em 1923, a marinha aprova os estatutos 

de colônias e confederações tanto nacionais como estaduais. No mesmo ano é aprovado o 

regulamento da pesca que teve a introdução de uma nova organização. 

O decreto 23.672, que era regido pela criação do Código de Caça e Pesca é aprovado 

em 1934, mas é somente quatro anos depois que vai se tornar o Decreto-lei 794. Com o 

decreto nº 50.872/1961, é criado o Conselho de Desenvolvimento da Pesca-Codepe. E como 

uma das ações desse conselho veio a criação da Superintendência do Desenvolvimento da 

Pesca-Sudepe, delegada pela Lei nº 10/1962, onde mantinha-se o vínculo com o Ministério da 

Agricultura. Em 1967, com o Decreto-Lei nº 221, é revogado o Código de Pesca.  

A primeira lei de proteção ambiental no Brasil, com caráter específico foi criada em 

1981, com a política de proteção ambiental.  A lei nº 6.938, de 31 de agosto, tinha a finalidade 

de preservação, melhoria e recuperação do meio ambiente. Vale destacar a abrangência de 

todos os ecossistemas e a finalidade da lei, no inciso quarto do artigo dois, ñIV-proteção dos 

ecossistemas, com a preserva«o de §reas representativas;ò. Podemos perceber tal ação como 

o ponta pé inicial para a criação de novas políticas de proteção ambiental e seguridade para a 

população brasileira. 

Nesse sentido é criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais-

IBAMA, em 1989, extinguindo a Sudepe. Mas antes da criação do instituto era 

responsabilidade da Sudepe a organização e proteção da pesca e das espécies. Não deixando 

de considerar as primeiras preocupações brasileiras aplicadas pelas restrições de pesca 

iniciadas em 1881, com a preocupação da utilização de produtos químicos e venenosos, assim 

como as formas de pesca predatória. 

Segundo a portaria da Sudepe N-21/1977, o início e o fim de proibição da pesca 

seriam baseados no período da piracema. O que vem a ser alterado com a portaria N-24/1980, 

que define o período de defesa da piracema, estabelecendo a data de 1º de novembro de 1980 

a 31 de janeiro de 1981, para todo o território brasileiro, para aquela temporada. Tendo em 
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vista que com a primeira portaria o defeso da piracema seria determinado pelas coordenações 

regionais de cada estado, atendendo a particularidades de migrações locais. Essa situação 

fugia ao controle da superintendência que resolve estabelecer um período para todo o 

território nacional posteriormente. 

A atuação da Sudepe quanto restrições e períodos de defeso vêm bem antes em 

outros estados e principalmente nas áreas litorâneas, voltando-se principalmente para a 

pescaria marinha, mas sua atuação também ocorreu na pesca em estados do interior. Um 

exemplo da atuação foi o período do defeso do bagre no estado do Rio grande do Norte, pela 

portaria nº 66/1968, revogada no ano seguinte. A atuação da Sudepe com relação a pesca no 

Amazonas foi mínima em relação a outros estados, foi somente com a criação do IBAMA que 

a pesca amazônica teve maior visibilidade em características de proteção. 

O período do defeso assim como a implementação do seguro defeso é marcado por 

quatro fases que são de suma importância para o entendimento da organização como política 

pública, em função de um caráter de proteção ambiental. Que inicia com sua criação na Lei n° 

8.287, de 20 de dezembro de 1991, sancionada pelo presidente Fernando Collor, vindo a 

sofrer algumas alterações em três desses momentos, pelas leis n° 10.779, de 25 de novembro 

de 2003, n° 11.959, de 29 de julho de 2009 e na Lei n° 13.134, de 16 de junho de 2015. 

Em 1991, é instituído o seguro defeso como sendo uma modalidade especificada do 

programa Seguro-Desemprego, vindo a ser dedicada em atender o pescador artesanal. A 

deliberação do programa, deveria ser efetuada da seguinte forma, o pagamento de um salário 

mínimo durante os meses em que se define o período do defeso. No qual o 

pescador/trabalhador, estaria em situação de desemprego involuntário. Desde que esse 

pudesse comprovar o exercício da pesca a três anos de forma contínua. Deveria ser 

comprovado pelo Registro Geral de Pesca-RGP, que era função do IBAMA  a emissão, a 

confirmação de atuação pela colônia ou associação ao qual o pescador fosse vinculado 

também era necessária. 

Em 2003, a Lei nº 10.779, vem revogar a Lei nº 8.287/1991, com alterações que 

vieram ampliar e restringir ao mesmo tempo o programa. Mantendo algumas deliberações da 

lei anterior e sendo inclusas novas, como a redução do exercício prévio de atividade na pesca 

de três anos para apenas um ano, mediante ainda a comprovação. E a criação da Secretaria 

Especial de Agricultura e Pesca da Presidência da República-SEAP, que passava a ser 

responsável em emitir os RGPôs, removendo do IBAMA essa fun«o.  
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No ano de 2009, a criação da lei 11.959, estabeleceu-se os princípios da pesca no 

país, trazendo as definições que cabiam a respeito do pescador e da pesca. O que acarretou 

mais uma vez a ampliação do programa que pode abranger mais brasileiros. Agora não apenas 

o pescador poderia solicitar o seguro defeso como também eventuais trabalhadores associados 

a ação, são eles envolvidos na construção e nos reparos dos materiais da pesca, do transporte 

ao processamento do peixe. Ainda que não se tenha tratado especificamente do seguro defeso, 

este foi afetado e ampliado por sua influência. 

Em 2015, com a promulgação da Lei n° 13.134, que visava a introdução de uma série 

de mudanças, tanto no seguro desemprego urbano como do pescador artesanal. A principal 

alteração foi a passagem da responsabilidade que antes era do Ministério do Trabalho e 

Emprego ï MTE, para a Previdência Social, de verificar a habilitação dos beneficiários do 

Seguro Defeso. Com essa mudança o pescador não poderia acumular benefícios de 

transferência de renda, salvo alguns casos como pensão por morte ou acidente durante o 

defeso. 

Mesmo com as mudanças e ampliações ainda se faz necessário melhorar a política 

pública do Seguro Defeso, para que se tenha um melhor aproveitamento por parte da 

população, e que seja cumprido o período de reprodução das espécies. É uma política pública 

que contribuiu muito para os pescadores artesanais, mas ainda requer melhorias em sua 

fiscalização e aplicação. Para que possa haver igualdade e melhor distribuição entre os 

estados brasileiros. 

No que compete o período do defeso no Amazonas, a portaria do IBAMA nº 48, de 

05 de novembro de 2007, que estabelece as normas de pesca e define as datas dos períodos do 

defeso assim como as permiss»es e proibi»es ñna bacia hidrográfica do rio Amazonas, nos 

rios da Ilha do Marajó, e na bacia hidrográfica dos rios Araguari, Flexal, Cassiporé, 

Calçoene,Cunani e Uaça no Estado do Amapáò (IBAMA , 2007, p. 01). O primeiro anexo da 

portaria define o período do defeso no Estado do Amazonas, começando dia 15 de novembro 

e finalizando dia 15 de março. 

A região do alto Solimões é encaixada no bloco C, anexo dois da portaria, dos rios 

do estado do Amazonas, categoria bacia do rio Solim»es abrangendo todo corpo dô§gua seus 

afluentes e suas confluências. Dos municípios de Jutaí, Santo Antônio do Içá, Coari, 

Manacapuru, Tabatinga, Tonantins, Amaturá, São Paulo de Olivença, Atalaia do Norte, Tefé, 

Alvarães, Urani e Iranduba. O município de Benjamin Constant não é citado nessa portaria, 
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mas dentro de seu território existe afluentes e confluentes de rios de origem em outros 

municípios. 

Na portaria nº 48, são registradas as espécies de peixes que são proibidas de captura 

nesse per²odo, na bacia do rio Solim»es, onde ñfica proibida a captura, o transporte, a 

comercialização, o armazenamento e beneficiamento das espécies: pirapitinga (Piaractus 

brachypomus), mapará (Hypophthalmus spp.), sardinha (Triportheus spp.), pacu (Mylossoma 

spp.) e aruanã (Osteoglossum bicirrhosum), matrinxã (Brycon spp)ò. (IBAMA , 2007, p. 03). 

Mas antes da portaria nº 48/2007, tem-se duas instruções normativas do IBAMA, a 

primeira, nº 01/2005, que definia o período do defeso do pirarucu (Arapaima gigas), entre 1º 

de junho a 30 de novembro que alterou a normativa nº 34/2004, a segunda normativa é a nº 

35/2005, criada para definir a data do defeso do tambaqui (Colossoma macrapomum), para o 

período entre 1º de outubro a 31 de março.  

Pela resolução nº 21/2015 do Conselho Estadual de Meio Ambiente (Cemaam), 

retirou-se o jaraqui (Semaprochilodus spp), que havia sido inserido pela resolução nº 18 de 

2014, manteve-se as espécies de surubim (Pseudoplatystoma fasciatum) e caparari 

(Pseudoplatystoma tigrinum). A resolução incluiu ainda no defeso as espécies aruanã 

(Osteoglossum spp) e mapará (Hypophthalmus spp) para compor juntamente com as espécies 

citadas na portaria nº 48/2007, o defeso no estado do Amazonas. 

Durante o período do defeso o pescador fica proibido de realizar a captura das 

espécies mencionadas acima. Mas tem-se uma preocupação entre eles e até mesmo um certo 

mal entendimento quanto a proibição total ou parcial da pesca. Alguns param totalmente de 

pescar em quanto outros continuam com a captura das espécies que não estão em cartaz.  

Durante esses meses o pescador fica praticamente desempregado. A renda de sua família que 

é composta pelos lucros da pesca em sua maior parte fica comprometida, principalmente 

aqueles pescadores que não recebem o seguro defeso. 

Alguns pescadores continuam realizando a pesca alguns como forma de manter a 

alimentação familiar e outros realizam a pesca ainda para a comercialização. A preocupação 

maior é apresentada pelos pescadores que recebem o seguro defeso, que pescam apenas as 

espécies que não estão em cartaz do defeso ou realizam a paralização total da atividade 

pesqueira. As espécies mais comercializadas e que geram mais lucro ao pescador são as que 
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ficam proibidas de captura, lhes restando a captura de espécies com menor valor e procura no 

mercado. 

Segundo as portarias do IBAMA e do Cemaam, aqueles pescadores que são 

residentes de comunidades ribeirinhas e tradicionais, podem realizar a captura de até 10kg de 

peixe por dia para garantir a subsistência e alimentação familiar, somente é proibida a 

comercialização desse pescado. Mas nem todos os pescadores são residentes de comunidades 

ribeirinhas e nem todos recebem o seguro defeso. Sendo assim alguns pescadores tendem a 

realizar a atividade de comercialização do pescado mesmo sendo proibida. 

Os pescadores apresentam dúvidas quanto a proibição e captura dos peixes. No que 

compete a venda e alimentação, o entendimento que se tem é que os peixes em cartaz são 

proibidos podendo haver a captura de outras espécies. Mas segundo a portaria do IBAMA e 

da Cemaam a pesca proibida é apenas das espécies definidas. Não havendo outras 

especificações referentes as outras espécies.  

Existe no comercio do pescado uma certa característica comum a outros comércios, 

que são os produtos mais procurados, no caso os peixes mais procurados. Dentre essa procura 

destacam se o tamanho e o sabor de determinadas espécies assim como as receitas que 

utilizam espécies especificas de peixe como por exemplo o ceviche que tem como ingrediente 

principal a carne do pirarucu. 

As espécies mais procuradas são as que possuem um maior valor comercial para os 

pescadores assim como marreteiros. Que algumas vezes chegam a acrescentar preços muito 

altos ao comercio de determinadas espécies ligando essa ação a lei da oferta e da procura. 

Sendo um negócio lucrativo para os pescadores capturar essas espécies de maiores valores e 

procura. As espécies mais lucrativas são as que entram em cartaz, ficando proibidas de 

comercializar. 

Mas com a chegada do Período do Defeso esses pescadores, na intenção de manter 

uma certa estabilidade na renda familiar, tendem a realizar a pesca de espécies que possuem 

menor valor comercial. Mas que por haver uma certa paralização da pesca acabam se 

tornando a opção principal dos consumidores. Desse modo não ocorre a falta de peixe no 

mercado, é certo que ocorre uma redução no volume de produção mais a falta de peixe no 

mercado é difícil ocorrência. 
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Outro entendimento por parte dos pescadores é que quem recebe o Seguro 

Desemprego do Pescador Artesanal-SDPA é proibido de capturar qualquer espécie de peixe 

nesse período. Chegando a realizar uma parada total da pesca, realizando outras atividades 

nesse período para que não seja pego realizando a pesca e sofra consequências aplicáveis a tal 

ato, nesse período é comum uma diminuição na variedade de peixes da feira. 

Por necessidade alguns pescadores recorrem a essa atividade ilegal, sendo pescadores 

registrados ou não. Por não terem outra forma de trabalho ou atividade de renda, alguns 

pescam pela subsistência, geralmente residentes de comunidades ribeirinhas e com 

características tradicionais, pessoas não associadas ou cadastradas em organizações da pesca. 

 

2.1 AS ORGANIZAÇÕES DE PESCADORES 

 

No município de Benjamim Constant existem duas instituições de pesca que são 

empenhadas no cadastro e registro dos pescadores. Por meio delas os pescadores comprovam 

a atividade da pesca e podem solicitar nos meses do defeso o SDPA. As instituições são a 

Colônia de Pescadores Z-3 e a Associação de Pescadores de Benjamin Constant-ASPBC. 

Imagem 04: Sede da Colônia de Pescadores Z-3 

 
Fonte: SIMÃO, Andresson, 2023. 

 

A Colônia de Pescadores Z-3, fica situada no centro da cidade, localizada próxima à 

beira do rio ao lado do mercado municipal de pescado, o prédio fica ao lado da fábrica de gelo 

que também pertence a colônia e que fornece gelo para os pescadores do município. Existe 
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uma diferença no preço do gelo vendido, quem é associado na colônia paga um valor menor e 

quem não é paga um valor mais alto segundo a política da fábrica.  

O número de associados é maior que o de pessoas que recebem o seguro, os 

pescadores com registro mais antigo recebem o SDPA, enquanto os novatos ainda não 

recebem por ainda não possuírem o RGP, mas segundo as informações fornecidas pelo 

secretário da Colônia estavam dando entrada com o número de protocolo para solicitar o 

seguro. São 1.250 pescadores que estão recebendo o seguro defeso regularmente, enquanto 

750 pessoas aproximadamente ainda não recebem o seguro defeso, alguns aguardando o 

registro e outros já dando entrada como novatos no seguro.  

No total a Colônia Z-3 conta com aproximadamente 2.000 pescadores, são homens e 

mulheres que vivem da atividade. Seu número de pescadores é maior que da associação. 

Segundo o secretário a colônia Z-3 já tem mais de 22 anos de existência, sendo assim ela pode 

emitir declarações de aposentadoria, auxílio-doença e salário maternidade. Da aposentadoria 

dos pescadores pode ser dada entrada, homens com 65 anos mais 15 anos de contribuição e 

mulheres 55 anos mais 15 anos de contribuição. 

A contribuição mencionada acima é recolhida pela Guia da Providência Social-GPS, 

os pescadores devem pagar pelo menos três vezes a contribuição no ano. Deve-se retirar uma 

porcentagem do valor arrecadado da pesca. Depois de paga nas agências ou lotéricas da Caixa 

Econômica Federal, esse documento analisado também no processo do SDPA, para que 

conste a contribuição e seja liberado o seguro do pescador. 

A Associação de Pescadores(as) de Benjamin Constant-ASPBC, conta com o número 

de 1.114 pescadores associados. Segundo a diretoria da instituição, estão recebendo 

regularmente 656 pescadores, 458 são novatos e estão aguardando o RGP, mas estes também 

deram entrada com o protocolo e estão no aguardo da efetivação do benefício.  A sede é 

situada ao lado do hospital, no beco do Matadouro, ficando bem próxima a beira do rio. 

Segundo o presidente da ASPBC, ali será construído também uma fábrica de gelo para que os 

pescadores tenham acesso a um gelo mais barato. 
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Imagem 05: Sede da ASPBC. 

 
Fonte: SIMÃO, Andresson, 2023. 

 

Nas visitas a sede foi possível perceber que estavam finalizando a construção da sede 

e auditório, uma conquista recente dos pescadores, um local para realizarem suas reuniões, 

atendimentos e até mesmo uma cozinha para fazerem suas refeições. Até o início do ano de 

2022, a instituição era estabelecida sobre um local alugado, o que veio a mudar quando os 

representantes conseguiram comprar um terreno e construir um local próprio para o 

funcionamento da ASPBC. A associação também emite as declarações para concessões de 

benefícios sociais aos pescadores. 

Podemos ligeiramente contabilizar os números de pescadores e dizer de forma 

equivocada que existem no município 3.114 pescadores, mas isso é incorreto, pois, existem 

muitos pescadores que não são registrados ou cadastrados, entre eles os aposentados que 

continuam a pesca mesmo depois da concessão de aposentadoria, outros não tem interesse em 

se vincular. Mesmo entre os cadastrados existem pessoas que não realizam a pesca como 

profissão e não são dependes da renda pesqueira.  

A relação dos pescadores com as instituições em alguns casos é bem instável, 

havendo algumas flutuações entre as instituições de pescadores. Visando quase sempre seus 

interesses os pescadores procuram se vincular a instituição que possa garantir o recebimento 

do seguro-desemprego. Mas segundo o presidente da associação alguns pescadores utilizando-

se dessa manobra ficam sem pagar as mensalidades da associação e saem de uma entidade 

para a outra, tornando isso um fluxo constante de pescadores. 
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Outro ponto que faz com que esses pescadores migrem de uma entidade para outra se 

dá por meio das promessas de ajuda que os presidentes fazem. Uma característica do 

presidente que pode ser apontada é o discurso em benefício do pescador, quando ocorre algum 

erro na documentação ou alguma sabotagem o pescador recorre a outra organização procuram 

apoio e resolução do problema. Nesse sentido cabe ao presidente a recepção e tentativa de 

resolução do problema que está impedindo o pescador de ser beneficiado pelo programa. 

Os problemas de recebimento do seguro estão associados em sua maioria a falta de 

documentação, contribuição insuficiente, pescador empregado, pescador inexistente na base 

do RGP, erro no nome da mãe ou pai, dados divergentes, RGP suspenso ou cancelado e por 

último acumulação de benefícios. Fora essas situações o pescador que não assina e é 

considerado ñanalfabetoò, tem que dar entrada com um volume maior de documenta«o, as 

suas, de duas testemunhas e arrogo. 

Esses problemas recorrentes fazem com que o pescador cadastrado fique sem receber 

as vezes, enfrentando dificuldades para manter a renda e a alimentação da família. Entre os 

grupos de pescadores existe uma solidariedade de contribuição, troca e ajuda. Quando um tem 

mais que o outro contribuiu doando algum peixe, fruta, carne ou rancho. Também é comum 

recorrerem a empréstimos, compras no fiado, pesca, doações de alimentos, trabalhos urbanos 

e em zonas rurais.  

Nesse período do defeso e de proibição da pesca, os pescadores tendem a recorrer a 

estratégias e vivências, são elas atividades alternativas como forma de manter a renda familiar 

e alimentação, entre elas as que mais se destacam são o extrativismo, agricultura, criação de 

animais e os trabalhos urbanos. São os meios pelos quais os pescadores pelas conseguem se 

manter durante esses meses, sobre eles se discorrem os tópicos seguintes. 

 

2.2 OS PESCADORES E A PRÁTICA DO  EXTRATIVISMO ANIMAL E VEGETAL  

 

O extrativismo é uma das principais atividades realizadas no Amazonas, desde a 

colonização foi uma das atividades econômicas mais exploradas. Mesmo antes dos 

colonizadores, os antigos povoadores da região já viviam como afirma Fraxe (2011, p. 33-34), 

ñ[...] basicamente, da coleta de produtos florestais e da pesca, sendo a caça uma atividade 
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complementarò. O extrativismo ainda praticado e utilizado pelos pescadores como atividade 

alternativa pode ser dividido em duas formas o animal e o vegetal.  

Como alternativa a pesca profissional o extrativismo animal é desenvolvido para que 

se possa manter uma estabilidade ou possibilidade de subsistência entre as famílias de 

pescadores. Sendo até mesmo a pesca um exemplo dessa prática, assim como a caça e apanha 

de alguns animais. As duas atividades podem ser realizadas ao mesmo tempo, mas o que se 

pode destacar do extrativismo animal da caça, pesca e apanha são os fins de alimentação e 

comercio no período do defeso. 

Imagem 06: Peixes para o consumo familiar  

 
Fonte: SIMÃO, Andresson, 2023. 

 

A pesca é utilizada para o consumo familiar e comercio, uma forma de subsistência 

para esses pescadores e suas famílias que têm o consumo do peixe na maioria das vezes como 

alimento principal. Com o comercio de produtos industrializados teve-se a possibilidade de 

consumo de outros alimentos como embutidos e congelados que podem com o tempo 

prejudicar a saúde. Ainda se tem o fato de que é preciso ter dinheiro par a consumo de tais 

alimentos ou a compra no famoso fiado, que é uma outra forma pela qual o pescador adquiri 

dívida. 

No período do defeso ela se destaca como alternativa alimentar, sendo pescada em 

alguns casos apenas quantidade suficiente para o consumo familiar. Mas em alguns casos 
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ocorre a venda do peixe pelo pescador nesse período. Logo se destaca como a mais recorrente 

atividade e dependo das espécies capturadas, pode ser caracterizada como criminosa, visando 

os pescadores que recebem o seguro defeso para não realizar tal ação. Mas o que não deixa de 

ser uma alternativa na questão de captura a outras espécies e a realização por pescadores que 

não estão inseridos no programa. 

A caça de animais silvestres é uma fonte de renda vista como possibilidade para os 

pescadores que realizam essa atividade de forma isolada ou juntamente com a pesca. A ñcarne 

do matoò ou ñcarne salgadaò como ® conhecida chega a ter preos altos quase comparados 

com a carne industrializada e comercializada a partir de criação. É muito consumida com o 

açaí que é extraído e comercializado, as vezes pelos próprios pescadores.  

A caça assim como a pesca no período do defeso, se constitui como atividade ilegal, 

sendo proibida pela lei 5.197, de 3 de janeiro de 1967, conhecida como lei de proteção a fauna 

ou código de caça. Sendo igualmente proibida sua atividade e comercialização, de animais 

silvestres. Mas a atividade é realizada em forma de subsistência, sendo uma fonte alimentar 

para pescadores e comunidades tradicionais, não podendo ser vendida. A lei 10.826/2003, cria 

o caçador de subsistência. Junta-se a esse quadro a criação da caça em estado de necessidade 

pela Lei 9.605/1998, que é a lei de crimes ambientais, o art. 24, possibilita no inciso sexto que 

os próprios estados do Brasil, criem suas próprias leis de caça, desde que se mantenha a 

proteção ambiental e nunca acima, ou contra uma lei federal. 

Cria-se uma certa confusão com relação a proibição da caça, pela lei 5.197/1967, 

caçar é proibido, mas existem algumas brechas na qual se valem muitas vezes os criminosos, 

a lei 9.985/2000, regulariza ñart. 19. [...]o manejo econ¹mico sustent§vel de recursos 

faun²sticosò, e j§ a Lei de Crimes Ambientais, nÜ 9.605/1998, Art. 37, n«o ® considerado 

crime o abate de animal desde que atenda a um dos tr°s crit®rios ñI ï em estado de 

necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua fam²liaò, o segundo para prote«o de 

plantações e lavouras e a terceira em caso de o animal apresentar nocividade caracterizada por 

órgão competente. Dentre essas delimitações algumas são mais graves, como a 

comercialização desses animais para o exterior, uma atividade muito lucrativa, porém 

criminosa, para que não seja considerada assim deve-se ter a regulamentação pelo órgão 

ambiental competente. 

Os pescadores podem realizar a pesca e a caça se encaixando tanto na realização por 

necessidade como por subsist°ncia. ñArt. 6Ü - §5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 
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25 (vinte e cinco) anos que comprovem depender do emprego de arma de fogo para promover 

sua subsist°ncia alimentar familiar[...]ò (Lei 10.826/2003). A atividade da caa durante o 

período do defeso garante alimento para as famílias de pescadores. 

Imagem 07: Espingarda utilizada para caça 

 
Fonte: SIMÃO, Andresson, 2023. 

 

No território brasileiro apenas o Estatuto do Índio confere direito a caça, os povos 

indígenas que tenham seu território independente de demarcação podem realizar as duas 

atividades. Segundo o art. 24, ñÄ2Ü £ garantido ao ²ndio o exerc²cio exclusivo da caa e da 

pesca nas §reas por ele ocupadas, [...]ò (Lei 6.001/1973). Alguns desses pescadores moram 

em comunidades ribeirinhas e outros em comunidades indígenas sendo a eles permitida a caça 

e a pesca, existem cadastrados também pescadores artesanais indígenas. Já os pescadores do 

meio urbano não podem realizar essas atividades sendo consideradas como crime, a pesca no 

defeso e a caça de animais. 

Mesmo com todas as restrições legais o pescador realiza essas atividades, seja por 

seu caráter tradicional, sobrevivência, necessidade e alternativa. Quando se tem a pesca como 

principal atividade e dela se retira sua renda, faz-se necessário recorrer a meios de manter a 

alimentação e os suprimentos básicos. Busca-se com a execução da caça esses meios, pois, ela 

fornece tanto alimento quanto renda para a família. Porém é uma atividade ilegal e o pescador 

assim como o caçador correm risco de serem pegos e sujeitados a responder as punições na 

lei. 
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O extrativismo vegetal, destaca-se pela extração e coleta de frutos, madeira, palhas, 

talas, cipós e gomas elásticas, que já era realizada em um período anterior a colonização 

amaz¹nica. ñA coleta de frutas de palmeiras, como o aa², o buriti, o patau§, a bacaba e outras 

que, amassadas e misturadas à água, se transformam em bebidas alimentícias, ricas em 

lip²dios e vitaminasò (FRAXE, 2011, p. 34), tornou-se a alimentação primordial na vida das 

primeiras populações amazônicas a povoar a região, ainda segundo Fraxe, foi preciso realizar 

ñaprimoramento da cestaria, o uso de cuias e da cer©mica, o que talvez explique a precocidade 

do aparecimento desta ¼ltima na Amaz¹niaò (FRAXE, 2011 p. 34). No pensamento da autora 

possivelmente a coleta de frutos tenha incentivado a produção e melhora nos instrumentos 

com fins de uma produção alimentar diferenciada principalmente da cerâmica. 

Imagem 08: Coleta de buriti 

 
Fonte: SIMÃO, Andresson 2023. 

 

O pescador também atua como coletor, trabalhando na produção e preparo das 

poupas das frutas assim como o consumo de algumas em sua forma natural. A coleta implica 

tanto na alimentação como também na comercialização. O comercio da polpa de frutas tem 

tomado caminhos da industrialização, no município de Benjamin Constant, tem-se a atuação 

de uma fábrica trabalha no despolpamento e congelamento de polpas para o comercio externo 

e interno. 

A extração da madeira é utilizada como finalidade de construção de casas, é comum 

se encontrar no interior do amazonas as casas em sua maioria construídas tendo como 






















































































































